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RESUMO

aumento das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera e, conseqüentemente, o aquecimento global. 
Porém, a maneira como se contabiliza o carbono pode ter um grande efeito no valor atribuído a diferentes 
medidas de mitigação, tais como a criação de áreas protegidas, operações de “comando-e-controle” para inibir 
o desmatamento, e o plantio de árvores. Uma dessas diferenças é a contabilização baseada em estoques versus

Protocolo de Kyoto. Outra decisão fundamental é o valor atribuído ao tempo através de tais escolhas como o 

abrange a questão de o quanto de incerteza deveria ser permitida nas estimativas de benefícios de carbono das 
diferentes opções de mitigação, incluindo o desmatamento evitado (também chamado de Redução de Emissões 

têm níveis altos de incerteza, mas há progresso contínuo na redução disto. Negociações internacionais se 
passam por uma série de decisões críticas sobre compromissos globais para reduzir as emissões de carbono, 
e o papel futuro que este esforço de mitigação terá em ajudar o Brasil a reduzir as suas emissões oriundas de 

Palavras-chave: Aquecimento global, Carbono, Desmatamento, Desmatamento evitado, Efeito estufa, Floresta 
amazônica.

ABSTRACT
QUANTIFICATION OF THE ENVIRONMENTAL SERVICE OF THE CARBON IN 

BRAZIL’S AMAZON FORESTS. One of the important environmental services of Amazonian forest 
is carbon storage, which avoids increasing the concentrations of greenhouse gases in the atmosphere and 
consequent global warming.  However, the way that carbon accounting is done can have a large effect on the 
value attributed to different mitigation measures, such as creation of protected areas, command-and-control 
operations to inhibit clearing, and planting trees.  One difference is an accounting based on stocks versus one 

key decision is the value attributed to time by such choices as the time horizon considered and a discount rate 
for carbon emissions.  Additional controversy surrounds the question of how much uncertainty should be 

(recently often called Reduced Emissions from Deforestation and Degradation, or “REDD”).  Estimates of 

reducing it.  International negotiations are at a series of critical junctures regarding global commitments to 
reducing carbon emissions, and the future role of this mitigation effort in helping Brazil reduce its emissions 

destroying many environmental services of Amazonian forest that are vital to the country’s future.
Keywords: Amazon forest, Avoided deforestation, Carbon, Deforestation, Global warming, Greenhouse 
effect, REDD.
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INTRODUÇÃO

mundo como um todo. Estes serviços podem ser 
agrupados em manutenção de biodiversidade, 
ciclo hidrológico e armazenamento de carbono. As 

manter os padrões climáticos do que no caso da 
manutenção da biodiversidade. A ciclagem de água 
é importante para chuva e geração hidroelétrica na 
região centro-sul do Brasil e, portanto, deveria ser 

armazenamento de carbono evita o efeito estufa e, por 
conseqüência, é de preocupação mundial. Devido ao 
fato que o desmatamento emite quantidades grandes 
de gases de efeito estufa, a capacidade do Brasil para 
evitar essas emissões representa um valioso recurso 
para mitigação do aquecimento global.  Embora os 

grande valor, isto está apenas começando a ser 

dos processos na região na mitigação do aquecimento 
global é aquele que está mais perto de gerar recursos 
em grande escala. O valor monetário dos serviços 
ambientais oferece a possibilidade de substituir a 
economia atual, quase toda baseada na destruição da 

realidade, é necessário muito trabalho para diminuir as 

na interpretação dos números em termos de políticas 
públicas e benefícios locais, nacionais e globais.

O aquecimento global ameaça o mundo inteiro, 
e conter isto requer ações sérias de todos os países. 

atual século, devido a diferentes tipos de secas 

et al. 2000, 2004, 2008, Salazar et al. 2007). As 
concentrações atmosféricas de gases de efeito 
estufa continuam aumentando rapidamente, e estas 
concentrações hoje têm ou logo terão níveis aos quais 
vários ciclos viciosos começam a se movimentar, 

amazônica. O Brasil precisa fazer uma série de 
mudanças nas suas políticas internas para reduzir 

o desmatamento amazônico, que é a fonte de mais 
de 75% do impacto do País no efeito estufa (MCT 
2004). Políticas que afetam o desmatamento são 
muito mais importantes do que medidas tais como a 
produção de biocombustíveis e o plantio de árvores. 
No cenário internacional, precisa-se urgentemente de 
compromissos para reduzir as emissões sem condições 
prévias. Muito mais informações sobre estes assuntos 
estão disponíveis em http://philip.inpa.gov.br. 

ESTOQUES VERSUS FLUXOS 

Desde o Protocolo de Kyoto, de dezembro de 1997, 
o foco das discussões sobre como contabilizar os 
benefícios de carbono tem sido em “adicionalidade”, 

que pode ser atribuída aos efeitos de um determinado 
projeto de mitigação. O termo “adicionalidade” 

“reduções de emissões que sejam adicionais as que 

projeto” (UN-FCCC 1997, Artigo 12, Parag. 5c).  
Estabelecer se uma determinada redução de emissões 
é “adicional” requer a comparação das emissões 
observadas com as emissões que são calculadas como 
sendo o que teria acontecido na ausência do projeto. 
Isto requer uma concordância sobre um cenário 
hipotético de linha de base para representar o que 
“teria acontecido”. Também requer considerar o efeito 
de estabelecer os limites do projeto de mitigação e 
o efeito correspondente de “vazamento”, ou seja, as 
mudanças (aumentos ou diminuições) em emissões 
fora dos limites do projeto que são diretamente ou 
indiretamente provocadas pelo projeto. Uma vasta 
literatura se desenvolveu sobre todas estas questões 

et al. 2000, Brown et al.
2007, Sathaye & Andrasko 2007). 

Logo antes do Protocolo de Kyoto, este autor 
propôs uma maneira diferente para os cálculos de 

(Fearnside 1997a). Isto trataria o estoque de carbono, 

semelhante ao saldo em uma conta bancária. Seria 
ganho juros anualmente como uma porcentagem 
do valor do estoque, em lugar de ser baseado 
na mudança do estoque. Obviamente, destruir o 

da abordagem baseada em estoques é que permite 
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acontecido no passado. Se a linha de base para uma 

em desmatamento histórico, como é a tendência em 
negociações sob a Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UN-FCCC), então 
áreas com pouco ou nenhum desmatamento prévio 
não podem obter crédito e atores que têm destruído a 

pelo seu mau comportamento. 
Um dos problemas com adicionalidade é sua 

seriam ricamente recompensados os grandes 

tradicionais no Estado do Amazonas não receberiam 
quase nada. Além disso, o uso de linhas de base 
históricas pode resultar em premiação com crédito 
para o “hot air” [“ar quente”], ou seja, crédito de 
carbono sem qualquer real benefício climático (Viana 
& Campos 2007).  O desmatamento em qualquer 
local acontece em três fases distintas. Na primeira 
fase, o processo de desmatamento está começando 
há pouco e nenhum desmatamento histórico prévio 

ser ganho baseado em uma linha de base histórica. Na 
segunda fase, o desmatamento é rápido, houve uma 

esta é a fase na qual a adicionalidade pode produzir 
resultados razoáveis. Na terceira fase, a velocidade 
do desmatamento está diminuindo porque a área de 

Neste caso, “ar quente” será produzido pelo critério de 
adicionalidade, já que o desmatamento forçadamente 

sem qualquer ajuda do programa de mitigação. 
O interesse na contabilidade baseada em estoques 

tem ressurgido recentemente no Estado do Amazonas 
onde a “Iniciativa de Amazonas”, do governo estadual, 
planeja recompensar os serviços ambientais em áreas 
protegidas onde a adicionalidade não indicaria um 
benefício climático. Os serviços ambientais incluem 

carbono, embora este seja inevitavelmente um dos 

Outro benefício é a ciclagem de água que mantêm 
tanto o regime de chuva na Amazônia apropriado 

vapor de água para o centro-sul brasileiro (Fearnside 
2004, Marengo 2006). Uma terceira categoria de 
benefícios é a manutenção da biodiversidade, que tem 

humana (Fearnside 1999a). 

ESTIMATIVAS DE ESTOQUES 

Amazônia brasileira é enorme (Houghton 2003a), e, 

representa um serviço ambiental importante para 
impedir os impactos correspondentes de aquecimento 
global. O termo “primário” é usado aqui para 

europeu. Elas não são “virgens” no sentido de 

que os habitaram durante milênios, nem são elas 

Estimativas variam amplamente sobre as 
quantidades de biomassa e de carbono estocados em 

de erros conhecidos em algumas das estimativas, a 
gama de incerteza genuína é muito menor que a gama 
de números que têm sido publicados ou divulgados. 

amazônicas têm uma biomassa viva média de apenas 
155,1 Mg (megagramas = toneladas) por hectare, 

da magnitude de estimativas atuais. Esta estimativa 
foi depois revisada (apenas para a biomassa acima 
do solo) para 162 Mg/ha dos levantamentos de 

Brasil (RADAMBRASIL) e 268 Mg/ha (acima do 

pela Organização de Agricultura e Alimentação 
das Nações Unidas (FAO) (Brown & Lugo 1992a), 
e posteriormente para 227 e 289 Mg/ha (acima do 
solo), respectivamente (Brown & Lugo 1992b). Estas 
estimativas eram o assunto de uma disputa acalorada 
(veja Brown & Lugo 1992c, Lugo & Brown 1986, 
Fearnside 1985, 1986, 1992, 1993). Embora Brown 
e Lugo já não usem mais as suas estimativas muito 
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números ainda está conosco até hoje, especialmente 
a notória estimativa de 155,1 Mg/ha. Isto é porque 
muitas discussões da biomassa amazônica se limitam 
a informar uma gama de valores publicados, de “X” 

et al. 2000, 2001).  Leitores pouco familiarizados com 
os detalhes das controvérsias normalmente presumem 

valores. Isto é a “falácia de Cachinhos Dourados”, 
ou seja, assumir de antemão que o valor mediano 
é o “certinho”. Infelizmente, se as condições estão 

Este valor dependerá da qualidade e quantidade 
dos dados subjacentes e na validez da interpretação 
aplicada a estes números. Não há nenhum substituto 
para entender e avaliar os argumentos envolvidos. 

A vasta área da Amazônia, tipos diversos de 

representar adequadamente a biomassa da região. 
As fontes principais de dados são os levantamentos 
do RADAMBRASIL, com mais de 3.000 parcelas 
de um hectare onde as árvores foram medidas nos 
anos 1970 e no início dos anos 1980 (Brasil, Projeto 
RADAMBRASIL 1973-1983) e os 1.356 ha de 
parcelas dos levantamentos feitos pela FAO (Heinsdijk 
1957, 1958, Glerum 1960, Glerum & Smit 1962). 
Estimativas baseadas em conjuntos muito menores 
de dados necessariamente terão um grau de incerteza 

Saatchi et al. (2007), baseado em 280 parcelas de 

quais estavam no Brasil), e o estudo de Malhi et al.
(2006), que interpolaram usando Krigagem (utilizando 
ajustes para os efeitos de várias variáveis ambientais) 
baseado em 226 parcelas, das quais apenas 81 estavam 
no Brasil, as parcelas sendo fortemente agrupadas nas 

estimativa (Achard et al. 2002) foi baseada em uma 
média de apenas dois valores, um dos quais (Brown 
1997, pág. 24) era para uma única parcela localizada 
na Floresta Nacional de Tapajós, no Pará (FAO 1978) 
que não tinha nenhuma pretensão de representar a 
Amazônia como um todo (veja Fearnside & Laurance 
2004). Houghton et al. (2000) derivaram uma 

estimativa interpolada de 56 parcelas, e Houghton 
et al. (2001) produziram uma estimativa interpolada 
de 44 amostras das quais apenas 25 estavam em 

calcularam a média de 192 MgC/ha com base em seis 
outras estimativas regionais para produzir a média de 
177 MgC/ha para o estoque de carbono de biomassa 
usada por Ramankutty et al. (2007, pág. 64) para 
calcular as emissões. Isto também aplica aos estudos 
que fundamentaram os cálculos na estimativa de 
Houghton et al. (2000), tais como Soares-Filho et al.
(2004, 2006) e DeFries et al. (2002).  A interpolação 
a partir de um número pequeno de amostras usado 
nas estimativas por Houghton e colaboradores traz 
incerteza pelo efeito de um agrupamento pronunciado 

cobertura na maior parte da região e revela a grande 
incerteza das estimativas baseadas em parcelas 

parcelas de 1 ha do levantamento de RADAMBRASIL 
e inclui a informação dos mapas de vegetação do 
RADAMBRASIL.

A localização das parcelas do RADAMBRASIL 
é altamente não aleatória, com as amostras 
fortemente concentradas ao longo de rios e estradas. 

que a vegetação ribeirinha é proporcionalmente mais 

os rios. Simplesmente converter o volume de madeira 
publicado pelo RADAMBRASIL para biomassa 
e interpolar entre os locais sobre-enfatizará a 

ribeirinha, e tenderá a subestimar a biomassa média 
da região (i.e., as estimativas “RADAMBRASIL” em 
Houghton et al. 2001). A facilidade computacional 
de usar software de Sistemas de Informações 

amostragem usando técnicas de Krigagem produz 
mapas visualmente atraentes, mas descarta a imensa 
quantidade de trabalho que as equipes do projeto 

mapeamento da vegetação. 
Outra abordagem é de usar informações de 

sensoriamento remoto para uma variedade de 
parâmetros detectáveis a partir do espaço, e associar 
estes valores com a biomassa medida em uma série de 
pontos de referência no chão. Isto foi feito por Saatchi 
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et al. (2007) usando dados de 1km de resolução 
obtidos a partir de radares carregados por satélites 
orbitais, com base nos quais vários caracteres foram 
associados com os valores publicados para biomassa 
usando dados disponíveis de parcelas medidas desde 
1990. A base muito maior, embora mais velha, de dados 
do projeto RADAMBRASIL e dos levantamentos de 
FAO não foi usada para calibração dos resultados de 
sensores orbitais, nem foi usado o mapeamento da 
vegetação que o projeto RADAMBRASIL derivou 
de imagens geradas por radar aerotransportado (com 
resolução bem mais alta do que radar orbital), junto 

Utilizar o conjunto de dados do RADAMBRASIL 

relativa aos tipos de vegetação nas legendas dos 
mapas. Entre os 23 volumes nos quais a cobertura 
da Amazônia brasileira é dividida, as legendas dos 
mapas de vegetação mudam de um volume para outro. 
O nível de detalhe nos códigos não é consistente ao 
longo do levantamento, alguns volumes usaram 

código para três dígitos. Na Amazônia brasileira há 
145 tipos de vegetação na legenda dos mapas do 
RADAMBRASIL. Estes podem ser traduzidos nos 

1:5.000.000 publicados pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) e os mapas em escala de 1:2.500.000 

Estatística (IBGE), usando equivalências que mudam 
dependendo do volume de RADAMBRASIL. 

Há muitas inconsistências no tipo de vegetação 
associado com cada parcela. Todos os volumes do 
levantamento RADAMBRASIL estão compostos de 
um volume principal de capa verde mais um pacote 
de mapas em escala de 1:1.000.000. Do Volume 8 
em diante também há um volume de capa branca com 
dados em nível de parcela sobre volume de madeira 
por espécie e classe de diâmetro. Os capítulos nos 
volumes verdes até Volume 18 também contêm muitos 
mapas pequenos em escala de 250.000 mostrando 
os locais das parcelas e os tipos de vegetação. 

de capa verde lista uma determinada parcela com um 
tipo de vegetação, o volume de capa branca lista outro, 
e/ou o mapa da vegetação em escala de 1:1.000.000 

ou os mapas locais em escala de 1:250.000 mostra um 
tipo de vegetação diferente. Fearnside (1997b, 2000a, 
b) usou apenas os 1.500 pontos sem inconsistência 
na informação sobre o tipo de vegetação. Um esforço 

o número de parcelas utilizáveis. 
Não são informados os dados árvore-por-

árvore das parcelas nos volumes publicados do 
RADAMBRASIL. Estes dados aparentemente foram 
digitalizados duas vezes: uma vez pela FUNCATE 
(Fundação por Pesquisa Espacial, Aplicações e 
Tecnologia, uma empresa em São José dos Campos, 
São Paulo, que realizou trabalhos contratados pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) na 
preparação dos dados para as estimativas de emissão 
de desmatamento incluídas na comunicação nacional 

sobre Mudança do Clima (UN-FCCC). Até onde pode 
ser determinado, este conjunto de dados foi perdido. 
Esforços repetidos por este autor e por Carlos Nobre 
têm sido malsucedidos em obter os dados originais 
árvore-por-árvore usados na comunicação nacional. 
A estimativa da comunicação nacional para as 
emissões do desmatamento (Brasil, MCT 2004, 
pág. 148, FUNCATE 2006, pág. 23) é baseado em 
uma “comunicação pessoal” de 2000, que nunca 
foi divulgada. Além de tornar impossível qualquer 

todo o trabalho feito nos cinco anos entre o início de 
2000 e a publicação da comunicação nacional em 
dezembro de 2004. 

Os dados de RADAMBRASIL foram digitalizados 
subseqüentemente pelo IBGE. Um número grande de 

conjunto de dados usado na comunicação nacional, 

Avanços recentes foram feitos por Nogueira et al.
(2007, 2008a,b) em ajustar estimativas de biomassa 

árvores no arco de desmatamento quando comparado 

originados quase todos os dados anteriores. Ajustes 
adicionais corrigem por diferenças na altura das 
árvores entre estas partes da Amazônia (Nogueira 
et al. 2008c). Árvores da mesma espécie no arco 
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de desmatamento são mais curtas para qualquer 
determinado diâmetro do que na Amazônia central, 
e as árvores têm madeira de densidade mais leve e 
conteúdo de água mais alto. Estas correções têm 
o efeito de diminuir a biomassa média quando 

não solucionam as diferenças entre estas estimativas 
e as anteriores, pois todas as estimativas diminuiriam 
em paralelo. Para estimativas baseadas em dados 
árvore-por-árvore (ao invés de estimativas baseadas 
nos valores publicados do Projeto RADAMBRASIL 
para volume de madeira em parcelas de 1ha), também 
é necessário fazer correções para troncos irregulares 
e ocos (Nogueira et al. 2006).  São necessárias 

posicionamento da amostra dentro do tronco e, em 
alguns casos, pelo modo em que as amostras de 
madeira foram secadas (Nogueira et al. 2005). 

ESTIMATIVAS DE FLUXOS 

ou como “emissões líquidas comprometidas” ou 
como o “balanço anual de emissões líquidas”, mais 
conhecido, simplesmente, como o “balanço anual”. 
As emissões líquidas comprometidas são a emissão 
que será provocada pelo desmatamento, não só 
incluindo a emissão “pronta” da queimada na hora 
de desmatar, mas também as emissões “atrasadas” 
que acontecerão a partir da decomposição da 
madeira, liberação do carbono do solo, e liberação 
de gases-traço pelas queimadas periódicas de 

ser deduzido destas emissões o gás carbônico que 
será absorvido pela paisagem de substituição, na 

longo prazo (Fearnside 1997b). São calculadas as 
emissões líquidas comprometidas para a área que é 
desmatada em um determinado ano, diferentemente 
do balanço anual que é calculado para a região inteira, 
inclusive a paisagem desmatada que foi criada 
pelas derrubadas em anos anteriores. O balanço 

estufa dentro e fora desta paisagem, mas só durante 
um único ano (quer dizer, não inclui as emissões e 
absorções comprometidas que acontecerão em anos 

mais informações porque o momento das emissões 
e das absorções precisa ser conhecido. 

A localização do desmatamento, e não só a sua 

as emissões líquidas comprometidas como o balanço 
anual. Até agora, o desmatamento esteve concentrado 
dentro do “arco de desmatamento” ao longo das 

todo. Na medida em que o desmatamento avança, 
a biomassa de cada hectare desmatado aumentará, 

essencial ter estimativas do efeito de cada projeto 
de desenvolvimento sobre o desmatamento e sobre 

necessária para possibilitar decisões racionais que 
ponderam o valor das perdas contra os benefícios de 
projetos propostos e contra os custos e benefícios de 
outras alternativas, sempre incluindo a alternativa 
“sem projeto”. 

Simulações do avanço de desmatamento e as 
emissões conseqüentes têm usado cálculos não 
espacializados do total de desmatamento, e, em um 
passo seguinte, a área desmatada é distribuída sobre 
a paisagem simulada de acordo com a probabilidade 

Soares-Filho et al. 2006). Recentes avanços 
objetivam fazer com que o cálculo do desmatamento 
total seja feita de forma intercalada com as mudanças 
espaciais, de forma que há uma retroalimentação que 
faz com que o total de desmatamento responda aos 
projetos de desenvolvimento, tais como a construção 
de rodovias e a criação de áreas protegidas, 
começando com a Rodovia BR-319 (Manaus-Porto 
Velho) (Fearnside et al. s/d). 

O PAPEL DO TEMPO 

Uma das áreas de controvérsia a respeito da 
contribuição dos benefícios climáticos de evitar o 
desmatamento é a questão de como o tempo é incluído 
nos cálculos. Apesar da tendência difundida de tentar 
evitar isto, não há nenhuma maneira de escapar deste 
assunto, sendo que a omissão de um ajuste pelo valor 
de tempo é simplesmente uma decisão para adotar 

uma maneira normal de incluir o tempo em cálculos 
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econômicos que envolvem dinheiro. Isto ajusta o 

despesa) de dinheiro aplicando um ajuste por uma 
porcentagem constante, tais como uma determinada 
porcentagem ao ano, ao longo do período de tempo em 

alternativas para este procedimento, mas todas têm 
o mesmo resultado de traduzir valores monetários 
futuros em equivalente presente para propósitos de 

estufa por desmatamento, as emissões e absorções 
acontecem ao longo de um período estendido de 
tempo, alguns são liberados imediatamente pela 
queimada, outros depois pela decomposição, e 
emissões e absorções adicionais que acontecem 
quando a paisagem evolui na área desmatada. 

acontecendo instantaneamente sem qualquer ajuste 
pelo tempo representa uma distorção séria do real 
efeito do desmatamento. Isto é especialmente 
verdadeiro para impactos a longo prazo, tais como 
a liberação do carbono do solo, e para benefícios a 
longo prazo, tais como a acumulação de carbono em 

Além de ajuste para o valor de tempo, como pela 

um horizonte de tempo para o cálculo tem efeitos 
importantes no valor atribuído a ações diferentes, 
sendo que essas provocam ou evitam desmatamento 
e outras mudanças de uso da terra. No caso das 
comparações entre diferentes gases de efeito estufa, 

foi escolhida pelo Painel Intergovernmental sobre 
Mudanças do Clima (IPCC) em seus “Potenciais 

efeito de cada gás em comparação com o CO
2
. Por 

(efeito de bloquear o calor) alto enquanto permanece 
na atmosfera, mas uma molécula, em média, só 

diferente do gás carbônico, que tem um forçamento 

atuais. Atualmente o Protocolo de Kyoto usa valores 

Fearnside 2002a). Tem sido argumentado que isto 
coloca muito peso relativo sobre gases de vida curta, 
tais como o metano, caso o critério para julgamento 
for o nível ao qual temperatura global estabilizará 

por um fator de dois ou mais (Quiggin 2008).
No debate sobre crédito por desmatamento 

evitado, a questão do tempo tem sido usada 
freqüentemente como um artifício para tornar 

adotada, em muitos casos, para motivos ulteriores 
que não têm nada a ver com preocupação com a 
mudança de clima (veja Fearnside 2001). Como 

a questão do valor do tempo foi repetidamente 
evitada em discussões de contabilidade de carbono. 
Até mesmo a adoção pelo IPCC de um horizonte de 

meio de comparar os diferentes gases foi feito devido 

pública 1992). A necessidade de atribuição de valor 

(Fearnside 2002b, Fearnside et al. 2000).

O PAPEL DE INCERTEZA 

de carbono amazônico é alta, e a maneira em que 
este aspecto é tratado na contabilidade de carbono é 

ganho evitando o desmatamento. Muitos dos cálculos 
para determinar a quantidade de emissões de carbono 
que vem do desmatamento são multiplicativos, assim 
resultando em uma multiplicação rápida dos erros 
associados (Robinson 1989). 

muito altos de certeza como uma condição prévia 
para qualquer crédito de carbono é contraproducente 

dos investimentos em mitigação nos níveis de gases 
de efeito estufa na atmosfera. Como em qualquer 
investimento, o “valor monetário esperado” (EMV) 

resultados multiplicado pelas suas probabilidades 
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respectivas de ocorrência. Neste caso, a possibilidade 
de uma recompensa muito grande caso que 

de incerteza não resultam no valor esperado se tornar 
negativo (Fearnside 2000c). Insistir em níveis altos 
de certeza é equivalente a insistir em níveis muito 
altos de probabilidade com relação ao erro Tipo I na 
estatística, mas com o resultado perverso de que o 
erro Tipo II é ignorado e, por conseguinte, as relações 
de maior importância freqüentemente escapam de 
ser percebidas. A tendência atual para requerer um 

relativo ao crédito de carbono parece conduzir a este 
resultado perverso. 

NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS 

Negociações internacionais estão avançando e 
várias decisões afetarão se e quanto crédito será dado 

assuma um compromisso sobre o limite nacional de 

Protocolo de Kyoto. Isto permitiria crédito para toda a 

comunicação nacional. Para avaliar o crédito até 2012 
a linha de base é normalmente o ano de 1990, mas no 
caso do Brasil a média para os anos 1988-1994 foi 
escolhida para o inventário na comunicação nacional. 

com o objetivo de ganhar crédito sem esperar pelo 
começo do segundo período de compromisso do 
Protocolo de Kyoto, nem tampouco para um protocolo 
sucessor em 2013 (Fearnside 1999b). Durante o 

desmatamento era 15.228km2/ano, ou seja, mais que 
os 11.224km2/ano em 2007 (Brasil, INPE 2008). No 

presumivelmente devido aos preços ascendentes de 
soja e de carne bovina (Fearnside 2008a). Manter 

dentro da capacidade do País se houver a vontade 
política para fazer isto (Fearnside 2003, Fearnside & 
Barbosa 2003). 

Foram propostas outras opções para limites 
nacionais que poderiam ser aceitos por alguns países 
em desenvolvimento como o Brasil. A proposta 

de reduções compensadas (Santilli et al. 2005) 

que era durante este período despertou preocupação 
sobre a possibilidade de gerar “ar quente tropical”, ou 
seja, crédito sem um real benefício climático (Persson 
& Azar 2007). Um modo de evitar isto é ter uma 
meta baseada em dois limites, como proposto por 
Schlamadinger et al. (2005).  Nesta proposta haveria 
um limin
uma escala relativa de crédito seria aplicada para uma 

se a redução de desmatamento observada for apenas 

integral se o limiar inferior for alcançado. A vantagem 
disto é que haveria pelo menos algum incentivo para 
limitar o desmatamento a todos os níveis plausíveis 

Uma proposta que ganhou apoio considerável 
entre os países tropicais é a da Coalizão das Nações 
de Floresta Tropical (Papua-New Guinea & Costa 

de 41 países, aos que o Brasil não se juntou, propõe 
crédito para desmatamento reduzido baseado em 
metas obrigatórias. O Brasil lançou uma proposta 
concorrente nas conferências das partes da UN-FCCC 
em Nairobi em 2006 e em Bali em 2007 (Brasil 
2006). A proposta brasileira não teria nenhuma 
meta obrigatória e, ao invés disso, encorajaria 
contribuições voluntárias a um fundo a ser usado 

recebeu pouco apoio, mas teve o efeito positivo de 
iniciar um diálogo com diplomatas brasileiros sobre 
um assunto que previamente tinha sido tabu. Como as 
contribuições ao fundo proposto não resultariam em 
crédito de carbono válido contra os compromissos de 
redução das emissões dos países industrializados, a 

seria o caso se crédito fosse permitido. 
Por outro lado, se não houver nenhum limite 

nacional sobre as emissões, as opções são para 
medidas ao nível de projeto (como sob o Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Kyoto, 
ou CDM) de 2013 em diante (uma decisão em 2001 
impediu crédito para o desmatamento evitado sob o 
CDM antes de 2013). Medidas em nível de projeto 
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têm muito menos potencial para ganhar crédito 
porque apenas reduções de emissões que podem ser 
atribuídas ao efeito de um determinado projeto de 
mitigação são elegíveis, e esta causalidade é difícil de 
estabelecer em muitos casos. O efeito de vazamento é 
inerentemente muito maior ao nível de projeto do que 
ao nível nacional. A linha de base nacional proposta 
por Santilli et al. (2005) é projetada para minimizar 
este efeito, embora ainda haja possibilidade de que 
um pouco de vazamento pudesse acontecer por meio 
do deslocamento de demanda por produtos (veja 
revisão por Sathaye & Andrasko 2007). 

A compensação por reduzir emissões fora do 
Protocolo de Kyoto já está disponível em mercados 
“voluntários”, tais como as bolsas de “commodities” 
em Chicago e Londres. Este carbono não é válido 
contra compromissos internacionais, mas pode ser 

fazer propaganda dizendo que os seus produtos são 
“neutros de carbono”. Os mercados para este carbono 
são, em grande parte, sem regulamentação, e, portanto 
há grande variedade nos tipos de projetos que são 
aceitos e no modo em que o carbono que é vendido, 
calculado e monitorado, e a realidade do benefício 
climático representado por cada tonelada de carbono. 
Progresso está sendo feito em padronizar estas 
características. O preço de cada tonelada de carbono 

voluntários do que é para carbono que é válido contra 
compromissos nacionais obrigatórios. 

Avanços na inclusão de crédito de carbono de 
Redução das Emissões de Desmatamento e Degra-
dação (REDD) nas negociações internacionais é 
importante porque o volume de demanda e o preço por 
tonelada de carbono são potencialmente muito maiores 
do que para mercados voluntários. O preço depende 
do equilíbrio entre oferta e demanda, assim como é o 
caso para qualquer produto. Em negociações interna-
cionais, um argumento freqüentemente usado contra a 

carbono “inundaria” o mercado com carbono barato, 
-

nas tecnologias de energia limpa para reduzir as suas 
emissões de combustível fóssil. Porém, este argumento 
presume que a demanda para reduções de emissões é 

para reduções de emissões estão atualmente sob nego-

ciação simultaneamente com o estabelecimento das 
regras do jogo para assuntos tais como o crédito para 

manter o carbono atraente se os países do mundo se 

das partes do UN-FCCC, em Bali, mais de 200 cien-
tistas assinaram uma declaração que pede limites obri-
gatórios sobre emissões até 2050 de pelo menos 50% 

de todas as opções para mitigação, inclusive tanto a 
redução das emissões de combustível fóssil como as 
de desmatamento. 

porcentagens do compromisso de mitigação de cada 
país, que podem ser satisfeitas deste modo, ou através 
de outros mecanismos para manter o preço do carbono. 
Várias propostas incluem limitações deste tipo na 
quantidade de carbono que pode ser comercializado 

et al.
2005).  Embora estas limitações propostas ajudam 
a suavizar o temor de que os países industrializados 
escaparão da necessidade para reformar as suas tecno-
logias de energia e padrões de consumo, este autor 
tem argumentado que, ao invés disso, a ênfase deveria 

emissões. Ninguém quer que os países ricos, e os 
segmentos ricos da população dentro dos países mais 
pobres, continuem usando grandes carrões consumindo 
combustíveis fósseis além da capacidade limitada da 
Terra para absorver gases de efeito estufa. Devem ser 
reduzidos drasticamente tanto o desmatamento como 
a queima de combustível fóssil, e isto só ocorrerá por 
meio de compromissos internacionais com metas muito 
mais ambiciosas do que as contempladas no passado. 
A batalha para estas metas está apenas começando, 

erro estratégico. Limitar este crédito é essencialmente 
aceitar a derrota antes de a batalha começar. 

A questão de uma meta nacional para as emissões 
brasileiras de gases de efeito estufa está no cerne 
de ambos, o esforço para confrontar o aquecimento 
global e a transformação da economia rural na 
Amazônia baseada em serviços ambientais em lugar 

ou tarde o Brasil terá que fazer um compromisso, e 
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este autor argumenta que o risco que uma demora 

a melhor opção para o interesse nacional brasileiro é 
que este seja feito o mais cedo possível. 

Transformar os serviços ambientais em um alicerce 
alternativo para o “desenvolvimento sustentável” na 
Amazônia requer um grande espectro de avanços na 
alteração do sistema econômico para recompensar 
estes serviços, assim como na criação de instituições 

monetários resultantes tenham os efeitos desejados 

(Fearnside 1997a). Houve progresso considerável ao 
longo de mais de duas décadas em que este autor tem 
argumentado para esta transformação, particularmente 

o efeito estufa (Fearnside 2006, 2008b). O termo 
“serviços ambientais” é hoje um termo de uso comum. 

que o esforço para defendê-la, e a necessidade para 
uma mudança radical na maneira em que os serviços 

urgente do que nunca. 

CONCLUSÕES

benefícios ambientais e sociais. Evitar o aquecimento 
global é o benefício com a maior probabilidade 

escala de tempo que afeta as decisões atuais sobre 
o desenvolvimento na Amazônia. A maneira em 

de carbono é crítica ao valor atribuído a diferentes 
medidas de mitigação, tais como a criação de 
reservas em áreas atualmente longes da fronteira de 
desmatamento, versus investimentos em repressão de 
desmatamento ilegal na fronteira. Métodos diferentes 
de contabilidade são necessários para três fases 
distintas no processo do desmatamento: áreas com 
pequeno ou nenhum desmatamento no passado, áreas 
com desmatamento em andamento onde também há 

em estoques será melhor para casos do primeiro e do 
terceiro tipo, enquanto a contabilidade baseada em 

será melhor em casos do segundo tipo. Critérios 
sobre a incerteza e o valor atribuído ao tempo têm 
efeitos fortes no valor atribuído ao carbono. Outros 

níveis “perigosos” de gases de efeito estufa na 
atmosfera que, por sua vez, determinam a magnitude 
da redução de emissão que os vários países terão que 

que resultariam dos níveis de gases permitidas pela, 
assim como também se as reduções nas emissões 

para motivar um esforço de grande porte para reduzir 
a velocidade do desmatamento como para motivar 
esforços no mundo inteiro para diminuir o uso total 

Tanto os formuladores de políticas internas como os 
responsáveis por negociações internacionais precisam 

amazônica para os próprios interesses nacionais do 
País. O ciclo de água (incluindo o abastecimento de 
água e de energia elétrica a centros populacionais como 
São Paulo), a estabilização do aquecimento global e a 
manutenção da biodiversidade dependem de manter a 

diretamente por desmatamento como indiretamente 
por mudança climática e incêndios, ou ambos. Os 
esforços atuais para diminuir o desmatamento estão 

controle, precisando ser ampliados para as decisões 
sobre infra-estrutura, política fundiária e outros fatores 
que atingem as causas subjacentes do desmatamento.
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